Acéo cautelar - Prontuario médico -
Exibicao - Sigilo
Ementa: Apelacdo. Acao cautelar. Exibicéo de prontudrios

médicos e exames. Recusa do nosocémio. Sigilo
médico. Relativizacgo.

- O sigilo profissional, em particular o sigilo médico,
ndo possui cardter absoluto, podendo ser relativizado
mediante decisdo judicial devidamente fundamentada.

APELACAO CIVEL N° 1.0035.11.018098-7/001 -
Comarca de Araguari - Apelante: Santa Casa Misericérdia
de Araguari - Apelada: Perina Gama Resende - Relator:
DES. PEREIRA DA SILVA
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Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2012. - Pereira
da Silva - Relator.

Notas taquigréficas
DES. PEREIRA DA SILVA - Trata-se de apelacdo

interposta por Santa Casa de Misericérdia de Araguari
contra a sentenca proferida pelo ilustre Juiz da 4° Vara
Civel da Comarca de Araguari, nos autos da acdo
cautelar movida por Perina Gama Resende.

Adoto o relatério da sentenca (f. 61/64), destacando
a parte dispositiva, que assim contempla:

Ante o exposto, e com base na fundamentacdo acima,
julgo procedente o pedido inicial, confirmando a liminar
de f. 13/14, para o fim de assegurar & autora o direito &
obtencdo de cépia do prontudrio médico e demais exames e
documentos que demonstram os procedimentos executados
pela ré no atendimento ao Sr. Jodo de Sousa Resende.
Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e
honorérios advocaticios, que fixo em R$ 545,00 (quinhentos
e quarenta e cinco reais), conforme art. 20, § 4°, do Cédigo
de Processo Civil.

Julgo extinto o processo com resolucdo do mérito, nos termos
do art. 269, I, do Cédigo de Processo Civil.

Inconformada, a ré apelou &s f. 66/72, salientando
que o Cédigo de Etica Médica (Resolucdo do CFM
n° 1.931/2009) veda o fornecimento desses documentos
a pessoa que ndo seja o préprio paciente, prevendo-se,
ainda, a hipétese de pericia, desde que preservado o
sigilo profissional, inexistindo razées, no presente caso,
para a quebra desse sigilo.

A apelada apresentou contrarrazées as f. 79/80.

Este, o breve relatério.

Conheco do recurso por estarem presentes todos os
pressupostos de admissibilidade.

Passo & andlise das razdes recursais.

O art. 1°da Resolugao n® 1.638/2002 do Conselho
Federal de Medicina define o prontudrio médico como

o documento Unico constituido de um conjunto de
informagées, sinais e imagens registradas, geradas a partir de
fatos, acontecimentos e situagdes sobre a sadde do paciente
e a assisténcia a ele prestada, de cardter legal, sigiloso e
cientifico, que possibilita a comunicacdo entre membros
da equipe multiprofissional e a continuidade da assisténcia
prestada ao individuo.

Esse cardter sigiloso é inerente ao direito &
intimidade, que tem plena aplicagdo no que se refere ao
prontudrio médico.

A esfera intima do paciente deve ser resguardada
inclusive perante seus familiares, uma vez que podem
existir situacées e informacdes que o préprio paciente
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ndo queira que se tornem do conhecimento de qualquer
pessoa, inclusive de familiares.

Por isso, a garantia constitucional da protegéo da
intimidade (art. 5°, X, CF), também prevista no art. 21
do Cédigo Civil, permanece até mesmo apds a morte
do paciente.

Essa garantia, como todo direito fundamental,
evidentemente, ndo é absoluta.

Assim, ndo haverd ilicitude: a) se o préprio paciente
autorizar a revelacdo do prontuério médico; b) se houver
requisic@o judicial; ou c) em caso de indispensabilidade
da medida.

Ou sejo, a liberacdo do prontudrio sem a
concordancia do préprio paciente sé deve ocorrer diante
de decisdo judicial ou requisicdo do Conselho Federal de
Medicina ou do Conselho Regional de Medicing, j& que
o direito personalissimo ao sigilo do prontudrio ndo pode
ser violado a pedido de familiares do de cujus. Os direitos
da personalidade s@o intransmissiveis, ndo cabendo
cogitar, portanto, a transmissGo sucesséria de um direito
personalissimo como a intimidade e a vida privada.

Conclui-se, dessa forma, que em hipétese alguma
deve o hospital ou o médico liberar o prontudrio do
paciente falecido a quem quer que seja somente pelo
fato de o requerente ser um parente do de cujus. O
parentesco, por si sé, ndo configura a “justa causa” a que
se refere o art. 102 do Cédigo de Etica Médica.

Contudo, mediante decisdo judicial devidomente
fundamentada, como o foi em primeira insténcia, nada
obsta a entrega.

Nesse sentido ja decidiu este egrégio TIMG:

Agravo de instrumento. Acdo de cobranca. Requisicdo de
expedicdo de oficio para exibicdo de prontudrio médico.
Possibilidade. - A intimidade e a privacidade constituem-se
em explicitas garantias fundamentais (CF, art. 5°, X e Xll),
somente podendo sofrer restricoes onde a Constituigdo
Federal permite, de acordo com a lei, através do érgéo
competente e em processo que respeite os limites formais
e materiais da Carta Politica. Sendo as provas requeridas
pela agravada necessérias ao deslinde da questdo, devem
ser deferidas, sob pena de ofensa ao disposto nos arts. 130
do CPC e 5°, LV, da CF/88. Expedigdo de oficios mantida
(Al n°® 1.0024.10.202645-7/001. Relator: Des. Fernando
Caldeira Brant).

Com tais consideracoes, nego provimento ao
recurso, mantendo a bem-lancada sentenca primeva por
seus proprios fundamentos.

Custas recursais, na forma da lei, pela apelante.

Votaram  de ogordo com o Relator os
DESEMBARGADORES ALVARES CABRAL DA SILVA e
GUTEMBERG DA MOTA E SILVA.

Sumula - RECURSO NAOQ PROVIDO.



